
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.305 - SP (2012/0203933-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EXECUTIVE RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE ARCHETTI MAGLIO E OUTRO(S)
  BRUNO CALIXTO DE SOUZA 
AGRAVADO : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS LOCALIZADO EM COMARCA DIVERSA DO 
DOMICÍLIO DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

1. A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, 
por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando realizada por 
Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo que não 
seja aquele do domicílio do devedor.

2. De fato, inexiste norma no âmbito federal relativa ao limite territorial para 
a prática de atos registrais, especialmente no tocante aos Ofícios de 
Títulos e Documentos, razão pela qual é possível a realização de 
notificações, como a efetivada no caso em apreço, mediante o 
requerimento do apresentante do título, a quem é dada liberdade de 
escolha nesses casos. 

3.  A notificação extrajudicial, seja porque não está incluída nos atos 
enumerados no art. 129, seja porque não se trata de ato tendente a dar 
conhecimento a terceiros acerca de sua existência, não está submetido 
ao disposto no art. 130 da Lei 6.015/73. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti. 
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Brasília (DF), 04 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.305 - SP (2012/0203933-7)
  

AGRAVANTE : EXECUTIVE RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE ARCHETTI MAGLIO E OUTRO(S)
  BRUNO CALIXTO DE SOUZA 
AGRAVADO : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por EXECUTIVE RENT A CAR 

LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA, contra decisão deste Relator que negou seguimento a 

seu recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS 
E DOCUMENTOS LOCALIZADO EM COMARCA DIVERSA DO DOMICÍLIO 
DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.
1. A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, 
por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando realizada por 
Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo que não seja 
aquele do domicílio do devedor.
2. De fato, inexiste norma no âmbito federal relativa ao limite territorial para 
a prática de atos registrais, especialmente no tocante aos Ofícios de Títulos 
e Documentos, razão pela qual é possível a realização de notificações, 
como a efetivada no caso em apreço, mediante o requerimento do 
apresentante do título, a quem é dada liberdade de escolha nesses casos. 
3.  A notificação extrajudicial, seja porque não está incluída nos atos 
enumerados no art. 129, seja porque não se trata de ato tendente a dar 
conhecimento a terceiros acerca de sua existência, não está submetido ao 
disposto no art. 130 da Lei 6.015/73. 
4. Recurso especial a que se nega seguimento.
 

O agravante reitera as razões aduzidas no recurso especial, no sentido de que 

não seria possível a notificação extrajudicial realizada por Cartório de Títulos e Documentos 

de outra Comarca, que não seja do domicílio do devedor.

Postula a reforma da decisão agravada, para que seja julgado e provido o 

recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.346.305 - SP (2012/0203933-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EXECUTIVE RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA 
ADVOGADOS : ANDRE ARCHETTI MAGLIO E OUTRO(S)
  BRUNO CALIXTO DE SOUZA 
AGRAVADO : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. 
NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE 
TÍTULOS E DOCUMENTOS LOCALIZADO EM COMARCA DIVERSA DO 
DOMICÍLIO DO DEVEDOR. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

1. A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, 
por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando realizada por 
Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, mesmo que não 
seja aquele do domicílio do devedor.

2. De fato, inexiste norma no âmbito federal relativa ao limite territorial para 
a prática de atos registrais, especialmente no tocante aos Ofícios de 
Títulos e Documentos, razão pela qual é possível a realização de 
notificações, como a efetivada no caso em apreço, mediante o 
requerimento do apresentante do título, a quem é dada liberdade de 
escolha nesses casos. 

3.  A notificação extrajudicial, seja porque não está incluída nos atos 
enumerados no art. 129, seja porque não se trata de ato tendente a dar 
conhecimento a terceiros acerca de sua existência, não está submetido 
ao disposto no art. 130 da Lei 6.015/73. 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO(Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Com efeito, o agravante não trouxe nas razões do presente regimental qualquer 

razão jurídica capaz de alterar o entendimento sobre a causa, razão pela qual mantenho a 

decisão agravada pelos seus próprios fundamentos abaixo transcritos:

2. Cuida a presente controvérsia em saber se a notificação extrajudicial, 
realizado por Cartório de Títulos e Documentos de comarca diversa daquela 
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relativa ao domicílio do réu, cumpre os requisitos necessários para constituir 
em mora o devedor.
É bem verdade que a eg. Terceira Turma desta Corte, em precedente de 
2007, entendeu que, em virtude do disposto nos art. 8º e 9º da Lei n. 
8.935/94, o tabelião não pode praticar atos fora do município para o qual 
recebeu delegação, conforme a seguinte ementa: 

Notificação extrajudicial. Artigos 8º e 9º da Lei nº 8.935/94.
1. O ato do tabelião praticado fora do âmbito de sua delegação não tem 
validade, inoperante, assim, a constituição em mora.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 682399/CE, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 07/05/2007, DJ 24/09/2007, p. 287)

 Contudo, a Quarta Turma decidiu que não se deve aplicar o mesmo 
entendimento para a hipótese ora em julgamento. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS LOCALIZADO EM COMARCA 
DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR.
1. A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do 
devedor, por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando 
realizada por Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, 
mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor.
2. De fato, inexiste norma no âmbito federal relativa ao limite territorial 
para a prática de atos registrais, especialmente no tocante aos Ofícios 
de Títulos e Documentos, razão pela qual é possível a realização de 
notificações, como a efetivada no caso em apreço, mediante o 
requerimento do apresentante do título, a quem é dada liberdade de 
escolha nesses casos.
3.  A notificação extrajudicial, seja porque não está incluída nos atos 
enumerados no art. 129, seja porque não se trata de ato tendente a dar 
conhecimento a terceiros acerca de sua existência, não está submetido 
ao disposto no art. 130 da Lei 6.015/73.
4. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido.
(REsp 1237699/SC, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
22/03/2011, DJe 18/05/2011)

Com efeito, os arts. 8º, 9º e 12 da Lei 8.935/94 dispõem que: 
Art. 8º É livre a escolha do tabelião de notas, qualquer que seja o 
domicílio das partes ou o lugar de situação dos bens objeto do ato ou 
negócio.
Art. 9º O tabelião de notas não poderá praticar atos de seu ofício fora do 
Município para o qual recebeu delegação.
Art. 12. Aos oficiais de registro de imóveis, de títulos e documentos e 
civis das pessoas jurídicas, civis das pessoas naturais e de interdições e 
tutelas compete a prática dos atos relacionados na legislação pertinente 
aos registros públicos, de que são incumbidos, independentemente de 
prévia distribuição, mas sujeitos os oficiais de registro de imóveis e civis 
das pessoas naturais às normas que definirem as circunscrições 
geográficas.

Verifica-se que os dispositivos referem-se, especificamente, aos 
tabelionatos de notas e aos registros de imóveis e civis das pessoas 
naturais, limitando a prática dos atos notariais realizados por estes oficiais 
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de registro às circunscrições geográficas para as quais receberam 
delegação. 
Nesse passo, a contrario senso, se a norma não restringiu a atuação dos 
Cartórios de Títulos e Documentos ao município para o qual recebeu 
delegação, não cabe a esta Corte interpretar a norma de forma mais ampla, 
limitando a atuação destes cartórios. 
Máxime porque, no tocante às notificações extrajudiciais realizadas por via 
postal, não há qualquer deslocamento do oficial do cartório a outra 
comarca. 
De fato, inexiste norma no âmbito federal relativa ao limite territorial para a 
prática de atos registrais, especialmente no tocante aos Ofícios de Títulos e 
Documentos, razão pela qual é possível a realização de notificações, como 
a efetivada no caso em apreço, mediante o requerimento do apresentante 
do título, a quem é dada liberdade de escolha nesses casos. 
Por outro lado, cumpre destacar, ainda, que o art. 130 da Lei 6.015/73, 
quando  prevê o princípio da territorialidade, a ser observado pelas 
serventias de registro de títulos e documentos, não alcançou os atos de 
notificação extrajudicial, verbis: 

Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua assinatura pelas 
partes, todos os atos enumerados nos arts. 128 e 129, serão registrados 
no domicílio das partes contratantes e, quando residam estas em 
circunscrições territoriais diversas, far-se-á o registro em todas elas. 
(Renumerado do art. 131 pela Lei nº 6.216, de 1975).
Parágrafo único. Os registros de documentos apresentados, depois de 
findo o prazo, produzirão efeitos a partir da data da apresentação.
O art. 129, por sua vez, enumera os atos que deverão ser registrados no 
domicílio das partes contratantes: 
Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos e Documentos, 
para surtir efeitos em relação a terceiros: (Renumerado do art. 130 pela 
Lei nº 6.216, de 1975).
1º) os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do disposto do 
artigo 167, I, nº 3;
2º) os documentos decorrentes de depósitos, ou de cauções feitos em 
garantia de cumprimento de obrigações contratuais, ainda que em 
separado dos respectivos instrumentos;
3º) as cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento particular, seja 
qual for a natureza do compromisso por elas abonado;
4º) os contratos de locação de serviços não atribuídos a outras 
repartições;
5º) os contratos de compra e venda em prestações, com reserva de 
domínio ou não, qualquer que seja a forma de que se revistam, os de 
alienação ou de promessas de venda referentes a bens móveis e os de 
alienação fiduciária;
6º) todos os documentos de procedência estrangeira, acompanhados 
das respectivas traduções, para produzirem efeitos em repartições da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios 
ou em qualquer instância, juízo ou tribunal;
7º) as quitações, recibos e contratos de compra e venda de automóveis, 
bem como o penhor destes, qualquer que seja a forma que revistam;
8º) os atos administrativos expedidos para cumprimento de decisões 
judiciais, sem trânsito em julgado, pelas quais for determinada a entrega, 
pelas alfândegas e mesas de renda, de bens e mercadorias procedentes 
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do exterior.
9º) os instrumentos de cessão de direitos e de créditos, de sub-rogação 
e de dação em pagamento.

Walter Ceneviva, ao tratar do art. 130 da Lei 6.015/73, afirma: 
"O domicílio determina a atribuição ao serviço de certa comarca, para 
que se assegure a cognoscibilidade por todos os terceiros. O 
assentamento fora do domicílio das partes, dos apresentados e 
interessados, dificultaria o conhecimento do ato por terceiros. 
Havendo mais de um registro na comarca, a transcrição poderá ser feita 
em qualquer deles, vedada que é a distribuição (art. 131)."

Assim, a notificação extrajudicial, seja porque não está incluída nos atos 
enumerados no art. 129, seja porque não se trata de ato tendente a dar 
conhecimento a terceiros acerca de sua existência, não está submetido ao 
disposto no art. 130 da Lei 6.015/73. 
Válida, portanto, a notificação extrajudicial, por via postal efetivamente 
realizada no endereço do devedor, ainda que o título tenha sido 
apresentado em Cartório de Títulos e Documentos situado em comarca 
diversa do domicílio daquele. 
Nesse sentido, a Segunda Seção firmou o seu entendimento:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL COM GARANTIA DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR 
CARTÓRIO DE TÍTULOS E DOCUMENTOS SITUADO EM COMARCA 
DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO DEVEDOR. VALIDADE.
1. "A notificação extrajudicial realizada e entregue no endereço do 
devedor, por via postal e com aviso de recebimento, é válida quando 
realizada  por Cartório de Títulos e Documentos de outra Comarca, 
mesmo que não seja aquele do domicílio do devedor" (REsp n. 
1237699/SC, Rel. Ministro Luiz Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 22/03/2011, DJe 18/05/2011).
2. Recurso especial conhecido em parte e, nesta parte, provido.
(REsp 1283834/BA, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 09/03/2012)

3.  Diante do exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do CPC, NEGO 
SEGUIMENTO ao recurso especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0203933-7 REsp 1.346.305 / SP

Números Origem:  12859  16880  20120000001012  90000173920088260506

EM MESA JULGADO: 04/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EXECUTIVE RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADO : ANDRE ARCHETTI MAGLIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EXECUTIVE RENT A CAR LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA
ADVOGADOS : ANDRE ARCHETTI MAGLIO E OUTRO(S)

BRUNO CALIXTO DE SOUZA
AGRAVADO : BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO LTDA
ADVOGADO : MARIA LUCILIA GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.
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